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● Realizar o diagnóstico precoce para auxiliar os pais a obter acesso a tratamentos oportunos e prevenir o desenvolvimento de problemas de saúde 
mental ou física mais graves.
● Oferecer apoio à saúde mental e informações sobre autocuidado à equipe que trabalha com os pais enlutados.
● Disponibilizar suporte, aconselhamento e assistência para dificuldades, como: uso indevido de substâncias, como álcool e outras drogas; situação 
de violência, entre outras.
● Oferecer acesso imediato aos cuidados de saúde mental mediante o diagnóstico de psicose ou pensamentos suicidas.

10. Educação Permanente
Qualificar os profissionais de saúde, em todo nível de atenção à saúde e cuidados centrados na pessoa e na família.
11. Suporte emocional aos profissionais de saúde
Importante que os profissionais recebam apoio emocional suficiente, para se instrumentalizar com vistas à atenção integral no contexto das perdas perinatais 
(Qian et al., 2021).
12. Rede de Apoio à mulher no Luto Perinatal
A família possui papel fundamental no suporte fornecido à mulher que perdeu um filho, constituída como Rede de Apoio Primária. Ter uma pessoa próxima 
que demonstre preocupação e que forneça apoio é fundamental para o equilíbrio emocional (Carvalho & Meyer, 2007).
13. Grupos de Apoio Social
Os Grupos de Apoio possuem o objetivo de auxiliar as pessoas para adaptação às novas situações após a perda perinatal. Possibilitam aos integrantes compar-
tilhar experiências e sentimentos com a certeza de serem compreendidos.

● Oferecer aos pais informações sobre Grupos de Apoio locais.
● Manter articulação e informações sobre essas organizações.
● Considerar que os Grupos de Apoio Voluntários são complementares e não substituem o apoio fornecido pela equipe de saúde.
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*** *** ***
PORTARIA Nº3261/2026.

ALTERA O ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº2066, DE 27 DE MAIO DE 2026, QUE INSTITUIU A LINHA DE 
CUIDADO À PESSOA COM ENDOMETRIOSE NO ÂMBITO DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO 
CEARÁ.

A SECRETÁRIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 93, inciso III, da Constituição 
Estadual, o art. 17 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, o art 6º, inciso XIV, do Decreto nº 36.193, de 29 de agosto de 2024. CONSIDERANDO o 
Decreto nº 37.328, de 08 de maio de 2026, que designa, em caráter interino, agente público para responder pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; 
CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 14.324, de 12 de abril de 2022 - Institui o dia 13 de março como Dia Nacional de Luta contra a Endometriose e a 
Semana Nacional de Educação Preventiva e de Enfrentamento à Endometriose. CONSIDERANDO a Portaria Nº 879, de 12 de julho de 2016 - Aprova o 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da Endometriose, incorporando os fármacos por meio do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica. CONSIDERANDO a Lei Estadual N° 18.741, de 18 de abril de 2024 - Cria a Campanha de Conscientização e Prevenção à Doença de 
Endometriose no âmbito do Estado do Ceará. CONSIDERANDO a Lei Estadual N° 18.395, de 19 de junho de 2023 - Institui o Dia Estadual de Enfrentamento 
à Endometriose no Estado do Ceará no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado, a ser comemorado anualmente no dia 13 de março. 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cuidado integral à Pessoa com Endometriose, em todos os níveis de atenção do Sistema Único de Saúde 
no Ceará. CONSIDERANDO as informações contidas no NUP 24001.054332/2026-18. RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a composição da equipe da Linha de Cuidado constante do Anexo Único da Portaria nº 2066, de 27 de maio de 2026, que instituiu 
a Linha de Cuidado à Pessoa com Endometriose no âmbito da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, o qual passa a vigorar na forma do Anexo Único 
desta Portaria.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, aos 08 de julho de 2026.
Tânia Mara Silva Coelho
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